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COMPLEMENTAR  Nº  39/85  –  IMPROCEDÊNCIA
DOS  PEDIDOS –  PROVIMENTO  PARCIAL  DO
APELO.

1ª  Preliminar: Impõe-se  reconhecer  a  relação
jurídica em questão como sendo de trato sucessivo,
sendo aplicável à espécie a súmula nº 85, do STJ.
Precedentes. Acolhimento.

2ª Preliminar: “Quando o feito estiver instruído com
prova essencial ao seu deslinde - seja para acolher
ou para rejeitar o pedido exordial - pode ser julgado
de forma antecipada, nos termos do art. 330, inciso I,
do CPC, sem que isso resulte em cerceamento de
defesa.”  (TJPB -  Processo:  08320110001019001  -
Relator: DESª MARIA DAS NEVES DO EGITO DE
A. D. FERREIRA - Data do Julgamento: 22/01/2013)
Rejeição.

  Acolhida  a  argüição  de  prescrição  pelo  juízo  de
primeiro  grau,  o  Tribunal,  em  sede  de  apelação,
possui a faculdade de apreciar o mérito da demanda
após afastar a prejudicial  imposta,  prosseguindo no
julgamento  das  demais  questões  de  mérito  se  em
condições de serem apreciadas.

-  Na  hipótese  em  comento,  a  edição  da  Lei
Complementar  Estadual  nº  58/2003  congelou  os
quinquênios  em  valor  nominal,  garantindo  aos
servidores a atualização nos moldes do disposto no
artigo  37,  X,  da  Constituição  Federal,  fato
parfeitamente  possível,  vez  que  não  representa
qualquer decesso remuneratório.

- É descabido, em qualquer hipótese, o somatório dos
percentuais  referentes  aos  quinquênios  do  servidor
público estadual, porquanto a legislação de regência
previa  expressamente  a  inadmissibilidade  do
cômputo de qualquer deles na base de cálculo dos
subsequentes.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima identificados.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, à unanimidade, em acolher a primeira preliminar e rejeitar a
segunda. No mérito, por igual votação, deu-se provimento parcial ao apelo, nos
termos do voto do relator e da certidão de julgamento de fl. 341.
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RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Ubirajara de Albuquerque
Miranda e outros, contra decisão da MM. Juiz de Direito que, nos autos dos Ação
Ordinária,  proferiu  sentença  às  fls.253/256,  julgando  extinto  o  pedido  com
julgamento do mérito, por entender a ocorrência da prescrição quinquenal.

Os  apelantes  se  insurgiram,  às  fls.258/272,  e  suscitaram
preliminares de ausência de prescrição e necessidade de nova prova. No mérito
requereram a reforma da sentença para que seja retificado o julgamento da lide
nos limites do pedido formulado com a procedência da ação.

Contrarrazões não apresentadas, fl. 326.

A douta Procuradoria, às fls.331/336, ofertou parecer, rejeitando as
preliminares e no mérito, não opinou, diante da ausência de interesse para sua
intervenção.

É o relatório. 

Voto – Desembargador José Aurélio da Cruz

DA  PRELIMINAR  DE  AUSÊNCIA  DA  PRESCRIÇÃO
QUINQUENAL

Consoante se extrai da sentença, o magistrado acolheu prejudicial
de mérito, entendendo que, por ocasião da vigência da Lei Complementar Estadual
nº 58/2003, que congelou os quinquênios,  a demanda deveria ser  ajuizada em
2008, ocorrendo, assim, a prescrição do fundo de direito.

Quanto  a  esse  tema  específico,  penso  que  a  insurreição  rende
acolhida. Com efeito, a teor do que dispõe a súmula nº 85, do Superior Tribunal de
Justiça, “nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda Pública
figure  como  devedora,  quando  não  tiver  sido  negado  o  próprio  direito
reclamado,  a  prescrição  atinge  apenas  as  prestações  vencidas  antes  do
quinquênio anterior à propositura da ação”. 

O que se extrai do teor da súmula é que sua aplicação se restringe
a  situações  em que  não  há  uma  conduta  positiva  da  Administração,  negando
expressamente o direito pleiteado pelo servidor. 

Nesse contexto, entendo que, embora a ação tenha sido proposta
em 2013, não há que se falar em prescrição do fundo de direito, porquanto as
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alterações  legislativas  encampadas  pela  Lei  Complementar  nº  58/03  não
representam uma conduta positiva da Administração em negar o suposto direito da
recorrente à percepção dos quinquênios da forma que entende fazer jus.

Essa situação, inclusive, foi objeto de recente decisão no Superior
Tribunal  de Justiça,  que sufragou o entendimento aqui  defendido,  conforme se
pode colher das palavras do ministro relator:

“ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL.  LEI
COMPLEMENTAR  ESTADUAL  Nº  50,  DE  2003.
CONGELAMENTO  DE  ADICIONAIS  E  GRATIFICAÇÕES.
PRESCRIÇÃO  DO  FUNDO  DE  DIREITO.  INOCORRÊNCIA.
Espécie  em que,  segundo se  extrai  do  acórdão atacado
pelo recurso especial, a Lei Complementar Estadual nº 50,
de  2003,  apenas  "congelou"  adicionais  e  gratificações,
mas  não  suprimiu  quaisquer  destas  vantagens,  não
havendo que se falar em prescrição do próprio fundo de
direito  (STJ,  Súmula  nº  85).  Agravo  regimental
desprovido”.1 

No mesmo sentido,  colaciono  alguns  julgados  deste  Tribunal  de
Justiça:

“PREJUDICIAL DE MÉRITO. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE
DIREITO.  INOCORRÊNCIA.  RELAÇÃO  DE  TRATO
SUCESSIVO.  SÚMULA  Nº  85  DO  STJ.  INCIDÊNCIA.
REJEIÇÃO.  Tratando-se  de atualização e  recebimento  de
adicional  por  tempo  de  serviço,  supostamente  devidos
pelo  ente  público,  está  caracterizada  uma  relação  de
natureza  sucessiva,  portanto,  são  atingidas,  apenas,  as
prestações  periódicas,  e  não  o  fundo  de  direito.  “nas
relações jurídicas  de  trato  sucessivo  em que a  Fazenda
Pública  figure  como  devedora,  quando  não  tiver  sido
negado o próprio  direito  reclamado,  a  prescrição atinge,
apenas,  as  prestações  vencidas  antes  do  quinquênio
anterior  à  propositura  da  ação”.  (Súmula  nº  85  do  stj).
(…).”2

“AGRAVO INTERNO. DECISÃO MONOCRÁTICA. RECURSO
OFICIAL  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  SEGUIMENTO  NEGADO.
INTELIGÊNCIA  DO  ART.  557,  CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  INCONFORMISMO.  PREJUDICIAL  DE
MÉRITO DE PRESCRIÇÃO. REJEIÇÃO. MÉRITO.  PONTOS
ENFRENTADOS NA DECISÃO RECORRIDA. REDISCUSSÃO
DA  MATÉRIA.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO.  O  agravo  interno  cuida-se  de  uma
modalidade  de  insurgência  cabível  contra  decisão
monocrática  interlocutória,  terminativa  ou  definitiva
proferida  pelo  relator.  “nas  relações  jurídicas  de  trato

1 STJ  -  AgRg  no  AREsp:  356583  PB  2013/0172066-7,  Relator:  MIN.  ARI  PARGENDLER,  Data  de
Julgamento: 22/10/2013, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 29/10/2013

2 TJPB; AC 0107533-21.2012.815.2001; Segunda Câmara Especializada Cível; Rel. Juiz Conv. João Batista Barbosa;
DJPB 22/01/2014; Pág. 35.
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sucessivo em que a fazenda publica figure como devedora,
quando não tiver sido negado o próprio direito reclamado,
a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes
do quinquênio anterior a propositura da ação”. (súmula nº
85.  Stj).  É de se manter a decisão monocrática que, nos
termos  do  art.  557,  caput,  do  código  de  processo  civil,
nega seguimento ao recurso, mormente quando as razões
do  agravo  interno  limitam-se  a  revolver  a  matéria  já
apreciada.”3

Assim, as referidas alterações no ordenamento jurídico estadual não
podem  servir  de  marco  inicial  para  contagem  do  lapso  prescricional,  vez  que
inexistiu a negativa expressa da pretensão na seara administrativa, não havendo
que se falar,  por esses motivos, em prescrição do fundo de direito,  incidindo o
instituto  apenas  sobre  as  parcelas  que  precedem os  cinco  anos  anteriores  ao
ajuizamento da ação.

Portanto,  deve  ser  acolhido  o  recurso  quanto  ao  pedido  de
afastamento da prescrição reconhecida na sentença.

DA PRELIMIMAR DE NECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE NOVA
PROVA

É  cediço  que  a  matéria  que  versar  sobre  questão  de  direito,  e
constatada provas suficientes para a convicção do Juiz e para o dirimir o feito, o
magistrado pode aplicar o art. 330, I do CPC, que autoriza o julgamento antecipado
da lide,  dispensando-se a inauguração da fase instrutória, vejamos:

Art.  330. O juiz conhecerá diretamente do pedido, proferindo
sentença: 
I  - quando a questão de mérito for unicamente de direito,
ou, sendo de direito e de fato, não houver necessidade de
produzir prova em audiência;

Nesse sentido, esta Corte Judicante já se posicionou:

PRELIMINAR.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
INOCORRÊNCIA.  REJEIÇÃO.  -  Quando  o  feito  estiver
instruído com prova essencial ao seu deslinde - seja para
acolher  ou  para  rejeitar  o  pedido  exordial  -  pode  ser
julgado de forma antecipada, nos termos do art. 330, inciso
I, do CPC, sem que isso resulte em cerceamento de defesa.
REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL.  REINTEGRAÇÃO
AO  CARGO.  CONTRATO  TEMPORÁRIO  DE  SERVIÇO.
DEMISSÃO. SALÁRIO RETIDO. FÉRIAS, TERÇO DE FÉRIAS
E  DÉCIMO  TERCEIRO.  ENRIQUECIMENTO  ILÍCITO  DA
ADMINISTRAÇÃO.  DIREITOS  ASSEGURADOS  PELA

3 TJPB;  Rec.  0002296-94.2010.815.0181;  Quarta  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Frederico  Martinho  da
Nóbrega Coutinho; DJPB 28/01/2014.
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CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  ÔNUS  DA  PROVA  DO
PAGAMENTO  QUE  INCUMBE  AO  ESTADO.  FGTS.  NÃO
CABIMENTO.  A  PARTIR  DA  VIGÊNCIA  DA  LEI  N°
11.960/2009,  CORREÇÃO  E  JUROS  MORATÓRIOS
CONFORME ÍNDICES OFICIAIS E REMUNERAÇÃO BÁSICA
E  JUROS  APLICADOS  À  CADERNETA  DE  POUPANÇA.
SUCUMBENCIA  RECÍPROCA.  IMPOSSIBILIDADE.
PROVIMENTO PARCIAL DE AMBOS OS RECURSOS. - Nos
termos do art.  475 do Código de Processo Civil,  a sentença
proferida  contra  o  Estado  está  sujeita  ao  duplo  grau  de
jurisdição, inclusive, a Corte Especial do Superior Tribunal de
Justiça  pacificou  o  entendimento  de  que  sentença  ilíquida
proferida  contra  a  Fazenda  Pública,  suas  autarquias  e
fundações  de  direito  público  está  sujeita  ao  duplo  grau  de
jurisdição. EREsp 1038737/PR, Relator Ministro João Otávio de
Noronha,  julgado  em  09/06/2011,  DJe  24/06/2011.  -  A
investidura em cargo ou emprego público, nos termos do art.
37,  inciso  II,  da  Constituição  Federal,  depende  de  prévia
aprovação em concurso público, com exceção das nomeações
para cargos em comissão, declarados em lei de livre nomeação
e  exoneração,  bem  como  para  contratação  temporária  de
excepcional  interesse público.  Se a contratação não ocorreu
nesses termos, deve ser extinta. Todavia a retenção das verbas
salariais configuraria enriquecimento sem causa por parte da
Administração Pública, uma vez que se utilizou da prestação
de serviço. - Conforme o art. 333, inciso II, do CPC, alegado o
não pagamento, caberia ao Estado afastar o direito do autor,
apresentando  documentos  e  recibos  referentes  à  efetiva
contraprestação pecuniária, o que não se vislumbra nos autos.
- A contar da vigência da Lei n° 11.960/2009, nos termos do art.
1°-F,  nas  condenações  impostas  à  Fazenda  Pública,
independentemente de sua natureza e para fins de atualização
monetária,  remuneração do capital e compensação da mora,
haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento,
dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à
caderneta  de  poupança.  Grifo  nosso  -  (TJPB -  Processo:
08320110001019001 - Relator: DESª MARIA DAS NEVES DO
EGITO  DE  A.  D.  FERREIRA  -  Data  do  Julgamento:
22/01/2013)

Outrossim, ressalto ainda que nesta Instância é possível o pleito ser
julgado de forma antecipada, mesmo que as partes não requeiram, por força do
que estabelece o art. 130, do CPC4. 

Assim,  em  face  da  questão  não  merecer  maiores  delongas,
rejeito a preliminar suscitada.

MÉRITO

4 Art.  130.  Caberá ao juiz,  de ofício ou a requerimento da parte,  determinar as provas necessárias à
instrução do processo, indeferindo as diligências inúteis ou meramente protelatórias.
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No mais,  vejo que é plenamente possível  decidir  nesta Instância,
vez  que  o  processo  está  pronto  para  julgamento,  tornando  viável  a  imediata
apreciação do mérito pelo Juízo ad quem. Nesse sentido:

“A Corte Especial, ao julgar o EREsp 299.246/PE, Rel. Min.
Ruy Rosado de Aguiar, pacificou o entendimento de que,
acolhida a argüição de prescrição pelo juízo de primeiro
grau, o Tribunal, em sede de apelação, possui a faculdade
de apreciar o mérito da demanda, após afastar a preliminar
de  decadência  imposta  pela  sentença,  prosseguindo  no
julgamento  das  demais  questões  de  mérito,  se  em
condições de serem apreciadas.”5 

Pois bem, quanto ao pedido de descongelamento dos quinquênios,
observa-se  que,  embora  a  Lei  Complementar  nº  50/03  tivesse  mantido  esse
adicional (art. 2º, parágrafo único6), com o advento da Lei Complementar nº 58, no
mesmo ano, houve sua extinção, já que o art. 1967, revogou integralmente todo o
regramento que o previa (LC nº 39/85).

Entretanto,  o  novo  regime  jurídico  deixou  claro  que  todos “os
acréscimos incorporados ao vencimento dos servidores antes da vigência
desta Lei continuarão a ser pagos pelos seus valores nominais a título de
vantagem  pessoal,  reajustados  de  acordo  com  o  art.  37,  inciso  X,  da
Constituição Federal." (Art. 191, §1º, da LC Estadual nº 58/03).

Assim,  constata-se  facilmente  a  alteração  no  regime  jurídico  da
recorrente, consistente no congelamento do antigo adicional por tempo de serviço
e na garantia de reajuste nos termos do art. 37, X8, da CF, sendo perfeitamente
possível  tal  modificação,  eis  que,  como se  sabe,  o  servidor  não detém direito
adquirido a regime jurídico, salvo quando importar em redução da remuneração, o
que,  decididamente,  não  se  observa  no  caso.  Aliás,  o  STJ,  analisando  caso
oriundo deste Estado, assim se pronunciou:

5 STJ - REsp 1221680/MG – Relator(a) Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES - Órgão Julgador T2 -
SEGUNDA TURMA - Data do Julgamento 26/04/2011 - Data da Publicação/Fonte DJe 05/05/2011
6 Art. 2º. É mantido o valor absoluto dos adicionais e gratificações percebidos pelos servidores públicos da

Administração Direta e Indireta do Poder Executivo no mês de março de 2003.

Parágrafo único. Excetua-se do disposto no caput o adicional por tempo de serviço, cuja forma de 
pagamento permanece idêntica à praticada no mês de março de 2003.

7 Art. 196. Ficam revogadas a Lei Complementar nº 39, de 26 de dezembro de 1985, e todas as demais
disposições em contrário.

8 Art. 37. Omissis. X - a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39
somente poderão ser fixados ou alterados por  lei específica, observada a iniciativa privativa em cada
caso, assegurada a  revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices; 
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“CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.  RECURSO
ORDINÁRIO  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA.  LEI
COMPLEMENTAR  ESTADUAL  Nº  58/2003.  MODIFICAÇÃO
DA SISTEMÁTICA DE REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES
PÚBLICOS  ESTADUAIS.  POLÍTICA  DE  SUBSÍDIOS.
VIOLAÇÃO  A  DIREITO  ADQUIRIDO.  INEXISTÊNCIA.
MANUTENÇÃO DO QUANTUM REMUNERATÓRIO. DIREITO
LÍQUIDO  E  CERTO  NÃO  DEMONSTRADO.  RECURSO
DESPROVIDO. Os servidores inativos têm tão somente o
direito  ao  cálculo  de  seus  proventos  com  base  na
legislação  vigente  ao  tempo  de  sua  aposentadoria,  e  à
manutenção do seu quantum remuneratório, não havendo
que se falar na preservação dos critérios legais com base
nos quais o valor foi estabelecido. Não há ofensa à direito
adquirido a regime de remuneração, quando resguardada a
irredutibilidade de vencimentos. Precedentes desta Corte e
do  Supremo Tribunal  Federal.  Na  hipótese  em comento,
com a edição da Lei  Complementar  Estadual  n.  58/2003,
que  modificou  o  acréscimo  automático  dos  anuênios,
congelando-os  em  valor  nominal  e  garantindo-lhes  a
atualização nos  moldes  do disposto  no artigo  37,  X,  da
Constituição  Federal,  fato  que  não  representou  decesso
remuneratório. Nesse contexto, não restou demonstrada a
certeza e a liquidez do direito vindicado, de forma que, não
obstante  os  argumentos  lançados  na  peça  recursal,
escorreito  encontra-se  o  acórdão  recorrido.  Recurso
ordinário em mandado de segurança não provido”9.

Desse  modo,  não  faz  jus  aos  apelantes  ao  pedido  de
descongelamento dos quinquênios.

No tocante ao pagamento do somatório dos percentuais previstos
do art. 161 da revogada LC nº 39/85, primeiramente, se faz necessário transcrever
o texto integral do dispositivo para melhor compreensão da matéria:

“Art.  161.  O  adicional  por  tempo  de  serviço  será  pago
automaticamente,  pelos  sete  quinquênios  em  que  se
desdobra à razão de cinco por cento (5%) pelo primeiro;
sete  por  cento  (7%)  pelo segundo;  nove  por  cento  (9%)
pelo terceiro; onze por cento (11%) pelo quarto; treze por
cento (13%) pelo quinto; quinze por cento (15%) pelo sexto;
e dezessete por cento (17%) pelo sétimo, incidentes sobre
a  retribuição  do  beneficiário,  não  se  admitindo  a
computação  de  qualquer  deles  na  base  de  cálculo  dos
subsequentes.” 

Ora,  basta  uma  simples  leitura  da  norma  para  se  chegar  à
conclusão de que o cálculo do adicional por tempo de serviço não era acumulável,
restando  impossibilitado,  desde  aquela  época,  proceder  ao  somatório  dos
percentuais assim como perseguido na inaugural. Sobre o tema, colaciono:

9 STJ – RMS 33346/PB, j. 19.05.2011, Dje 31.05.2011.
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“[...]. É descabido, em qualquer hipótese, o somatório dos
percentuais  referentes  aos  quinquênios  do  servidor
público estadual, porquanto a legislação de regência previa
expressamente a não admissão do cômputo de qualquer
deles na base de cálculo dos subsequentes. […].”10

Assim, mesmo que fosse acolhido o pleito de descongelamento dos
quinquênios,  os  apelantes  não  fariam  jus  ao  recebimento  do  somatório  dos
percentuais, vez que essa prática já era vedada enquanto vigorava a norma que
autorizava o seu pagamento.

Por fim, quanto aos demais pedidos, creio que, com o indeferimento
dos  dois  primeiros,  eles  estão  prejudicados,  sendo  desnecessário  esmiuçar
qualquer análise acerca dos mesmos.

Ante  todo  o  exposto,  dou  provimento  parcial  ao  apelo,  para
afastar  a  prescrição  decretada  em  primeiro  grau,  rejeitar  a  segunda
preliminar e,  em  apreciação do mérito da causa, julgar improcedentes os
pedidos. 

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz (relator), o Exmo.
Dr.  Marcos Coelho de Salles,  Juiz  Convocado para substituir  a  a Exma.  Desª.
Maria das Graças Morais Guedes e o Exmo. Dr. Ricardo Vital de Almeida, Juiz
Convocado para substituir o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente ao julgamento o Dr. Marcos Villar Souto Maior, Procurador
de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, João Pessoa, 18 de novembro de 2014.

DESEMBARGADOR José Aurélio da Cruz

                                 RELATOR  

10 TJPB; AC 200.2012.085.278-1/001; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca
Oliveira; DJPB 17/09/2013; Pág. 9.  
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